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Este relatório tem como objetivo elaborar uma análise qualificada sobre os problemas 

e desafios sociodemográficos da Região Metropolitana de Campinas (RMC) e de seus 

municípios. Assim, além das grandes tendências da dinâmica demográfica regional, busca-se 

também evidenciar os seus principais eixos de expansão e crescimento, bem como as 

diferenças municipais existentes, sempre atentos para a existência (ou não) de contiguidades e 

complementaridades socioespaciais. O estudo visa, também, analisar as características da 

população residente, em termos de idade, sexo, renda, educação, atendimento à saúde, 

mortalidade e as principais causas de atendimento hospitalar, a fim de identificar e qualificar 

as demandas existentes, assim como potencialidades e carências de cada município; também é 

de interesse realizar um diagnóstico das características da população que vive e se locomove 

na Região Metropolitana.  

O presente relatório representa a primeira das três partes constituintes do diagnóstico 

sociodemográfico a ser realizado. Nele são analisados elementos da dinâmica, crescimento e 

composição demográfica. Nos outros dois serão consideradas as características 

sociodemográficas e algumas reflexões sobre o futuro da população da RMC.  

Por sua vez este diagnóstico é divido em três momentos. O primeiro deles faz uma a 

despeito da expansão urbana e redistribuição espacial da população. Através dos dados dos 

Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 e das projeções de população elaboradas pela 

Fundação SEADE para os anos de 2020 a 2030, realizou-se uma caracterização da dinâmica 

demográfica da RMC e considerações preliminares sobre as tendências futuras, considerando 

os componentes deste crescimento (vegetativo, migratório) e a evolução da densidade 

demográfica da região. O que se observou foi uma redução progressiva da taxa de 

crescimento da população dos municípios da RMC, especialmente os mais volumosos da 

região, como Campinas e Americana, muito embora ainda mantendo intensidade de 

incremento demográfico acima da média estadual. Como se mostra no estudo, boa parte deste 

crescimento se deve à migração que, mesmo em queda tanto em volume como em 

intensidade, ainda se mostra significativa na dinâmica demográfica da região.  

Ainda nesta primeira etapa realizou-se uma análise dos fluxos e volumes migratórios 

da RMC, considerando as modalidades migratórias intraestaduais, interestaduais e 

intrametropolitanas, além da análise da mobilidade populacional metropolitana (mobilidade 

pendular para trabalho da população em idade ativa ï PIA, e fluxos para fins de internação 

hospitalar) e sua relação com os movimentos migratórios. 
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Apesar de se observar a diminuição da taxa de migração líquida anual para a RM 

como um todo, o volume de imigrantes ainda é bastante alto comparado a outras áreas do 

estado, o que demonstra a importância na dinâmica migratória da metrópole Campineira. 

Entretanto, a dinâmica dos fluxos migratórios na região se modificou. Houve uma diminuição 

considerável na participação dos fluxos intraestaduais, referente aos imigrantes de outras 

áreas do estado de São Paulo e, apesar de um leve aumento na proporção de imigrantes 

interestaduais, àqueles que chegam a RMC oriundos de outros estados, o que se observa na 

região é o aumento da importância dos fluxos intrametropolitanos, ou seja, as trocas entre 

municípios componentes da região metropolitana. Além disso, os dados a respeito dos fluxos 

de internação hospitalar dos residentes da RMC, mesmo apresentando uma aparente melhora 

quanto à descentralização dos serviços de saúde, ainda revelam grande contingente de pessoas 

que tem que se deslocar dos municípios periféricos para o polo metropolitano no sentido de 

buscar atendimento hospitalar. 

Desde os anos 1990 a Região Metropolitana de Campinas tem passado por mudanças 

significativas na composição e na dinâmica dos movimentos da sua população. Neste sentido, 

o segundo bloco deste relatório analisa as características sociodemográficas da população, 

especialmente a partir de uma dimensão demográfica fundamental na compreensão destas 

mudanças: a distribuição etária da população. Esta vem acompanhando a tendência de 

aumento da proporção de pessoas nas idades mais avançadas, dinâmica observada nas demais 

regiões metropolitanas do Estado de São Paulo e do Brasil. Assim os dados utilizados da 

Fundação SEADE nos dão uma perspectiva mais ampla das demandas por políticas públicas, 

considerando seu dimensionamento a partir do volume de pessoas em idade escolar, do índice 

de envelhecimento e da razão de dependência da população, elementos fundamentais para se 

pensar em políticas de mais longo prazo. 

Por fim, a terceira parte deste relatório faz uma análise das taxas de fecundidade total, 

fecundidade específica, natalidade e expectativa de vida da população (dados utilizados da 

Fundação SEADE). O que se observou, de 1991 a 2010, foi a diminuição do número de filhos 

por mulher (taxa de fecundidade total) que passou de 2,1 para 1,7, contribuindo para a 

redução ainda mais acentuada da base da pirâmide etária da região, como implicações sobre o 

tamanho e peso relativo da população em idades mais jovens e, em consequência, sobre o 

aumento da participação relativa das pessoas nas idades maiores de 25 anos. Também é digna 

de nota a redução significativa da taxa de mortalidade infantil que contribuiu para o aumento 

da expectativa de vida ao nascer, que chegou aos 76 anos em 2010 na RMC. Valor bem 
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superior ao observado para a população brasileira e até mesmo do Estado de São Paulo (73,9 

e 75 anos respectivamente). Ainda com relação à mortalidade também são entregues dados 

sobre os avanços regionais na mortalidade geral, a transição epidemiológica em curso 

(mortalidade por causas) e sobre as ocorrências das causas de internação, utilizando os dados 

das estatísticas vitais e autorizações de internação hospitalares (AIH). 
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 Para este relatório utilizaram-se dados das seguintes fontes: 

 

1. Censos Demográficos do IBGE de 1991, 2000 e 2010. 

Variáveis/indicadores1:  

¶ Taxa geométrica média anual de crescimento populacional;  

¶ Peso relativo da migração e do crescimento vegetativo no crescimento 

demográfico; 

¶ Densidade demográfica;  

¶ Índice de envelhecimento, considerando a relação entre a população de 65 anos 

ou mais e a de 0 a 14 anos*; 

¶ Razão de dependência, calculada pelo quociente entre a população 

supostamente ñn«o ativaò (0-14 anos e 60 anos ou mais) e aquela em idade 

economicamente ativa (15-59 anos)*;  

¶ Distribuição etária da população*;  

¶ Responsabilidade feminina exclusiva do domicílio;  

¶ Saldo migratório anual;  

¶ Taxa de migração líquida anual ;  

¶ Migração segundo a origem dos movimentos: intrametropolitanos, 

intraestaduais e interestaduais;  

¶ Origem e destino dos movimentos migratórios intrametropolitanos;  

¶  Origem e destino dos movimentos pendulares intrametropolitanos da 

população por motivos trabalho ou estudo;  

¶ Participação relativa da PIA pendular metropolitana sobre a PIA total;  

¶ Tempo de deslocamento pendular para trabalho dentro da RMC. 

 

2. Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM/Datasus), Autorização de 

Internação Hospitalar (AIHs/Datasus) e Sistema de Informações de Nascidos Vivos 

(SINASC/Datasus) - período entre 1991 e 2016. 

Variáveis/indicadores:  

¶ Taxa de Fecundidade Total;  

¶ Taxa de fecundidade específica;  

                                                             
1 Os dados pontuados com * são frutos dos censos demográficos, porém foram corrigidos e retirados da 

Fundação SEADE. 
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¶ Taxa de mortalidade infantil;  

¶ Proporção de óbitos por causa morte;  

¶ Esperança de vida ao nascer;  

¶ Taxa de internação por causas selecionadas;  

¶ Origem e destino dos movimentos de internação em nível metropolitano. 

 A coleta dos dados foi realizada tanto do universo e da amostra do Censo 

Demográfico de 1991, 2000 e 2010, quanto mediante o acesso ao sistema de informação da 

Fundação SEADE e DATASUS. 

 Com relação à apresentação dos dados, sem prejuízo do acesso e divulgação dos dados 

brutos utilizados2, buscou-se um balanço entre o uso de tabelas, gráficos e mapas de forma a 

que estes pudessem exprimir mais claramente as possíveis semelhanças, diferenciações e 

articulações da dinâmica sociodemográfica das diversas áreas que compõem o território da 

RMC. Para tanto, foram consideradas três unidades espaciais de análise utilizadas segundo a 

necessidade ou conveniência do diagnóstico: setores censitários, municípios e grupos de 

municípios. 

Considerando que para este estudo o município é a unidade espacial de maior 

interesse, não há dúvidas sobre as vantagens do uso do Censo Demográfico, especialmente os 

de 2000 e 2010 constituem-se nas principais fontes a partir das quais grande parte do 

diagnóstico proposto foi realizado.  

Vale mencionar, no entanto, que tendo em vista a vantagens analíticas obtidas em 

estudos anteriores, especialmente nos Atlas sociodemográficos realizados para a RMC3, 

eventualmente foram também utilizados os setores censitários de forma a mostrar elementos 

que remetessem às continuidades (ou descontinuidades) socioespaciais existentes na região. 

Nesse caso, buscando tornar a visualização mais fluída e representativa das continuidades 

socioespaciais existentes, utilizou-se uma técnica de interpolação espacial que permite 

modelar o comportamento de algumas variáveis analisadas considerando o espaço uma 

superfície contínua.  

Tendo em vista a importância de que este diagnóstico contenha elementos para 

identificar a heterogeneidade existente entre os municípios na RMC, e no afã de simplificar e 

tornar mais fluida a redação (e, portanto, leitura) deste documento, decidiu-se realizar um 

                                                             
2 Cumpre ressaltar que todos os dados brutos levantados em nível municipal serão organizados em uma única 

base que ficará disponível posteriormente em um diretório especialmente criado no NEPO para acesso remoto 

em qualquer momento pelos interessados, em especial, a AGEMCAMP, EMPLASA e Municípios.  
3 Ver http://www.librum.com.br/campinasmetro/info/ para 2010 e 

http://www.nepo.unicamp.br/vulnerabilidade/atlas/atlas_RMC/indice.htm para 2000. 

http://www.librum.com.br/campinasmetro/info/
http://www.nepo.unicamp.br/vulnerabilidade/atlas/atlas_RMC/indice.htm
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exercício de agrupamento que permitisse identificar grupos de municípios com certa 

homogeneidade (menor variabilidade intragrupos) e que, ao mesmo tempo, garantissem a 

maior variabilidade entre eles (maior variabilidade intergrupos), acrescentando assim a esta 

análise uma terceira unidade especial: os grupos de municípios4. 

A estratégia adotada para a proposição destes grupos foi com base na diferenciação 

dos papéis dos municípios na região em termos econômicos e demográficos. Com base no 

pressuposto de que o tamanho e a densidade demográfica do município não seriam suficientes 

para qualificar sua posi­«o dentro da RM ī j§ que podemos encontrar munic²pios de igual 

tamanho, mas com fun­»es distintas ī, considerou-se importante levar em conta também 

outras variáveis cuja função era avaliar o peso econômico e a composição socioeconômica 

dos municípios. 

Com relação à classificação adotada para nomear cada um destes grupos a opção foi 

por usar a lógica da dicotomia centro/periferia que, embora muito discutida no ambiente 

acadêmico, no nosso entender, ainda dá conta, em grande medida, da diferenciação entre os 

municípios. De qualquer forma, devemos enfatizar que o termo ñperiferiaò utilizado neste 

relatório não faz, a princípio, nenhum juízo de valor, e, portanto, não pretende se aproximar 

da noção "sociológica" comumente utilizada e que remete a áreas mais carentes. Neste estudo 

nossa visão de periferia se refere, por um lado, ao seu sentido espacial relacionado com 

"contorno" e "proximidade" e, por outro, pelo menor grau de complexidade do aparato 

produtivo e de servi­os de cada cidade. Por outro lado, o ñcentroò ou ñsub-centroò diriam 

respeito aos municípios que concentrariam os espaços de comando, atividades produtivas e, 

sobretudo, serviços diversificados e distintas complexidades que, portanto, também seriam 

locais de moradia daqueles que podem pagar os altos preços da terra; estes teriam suas 

periferias configuradas dentro do próprio território, mas também ao redor em outros 

municípios.  

Para tanto, foram utilizadas as seguintes variáveis: população total; valor adicionado 

total, que corresponde à soma de todos os valores econômicos brutos produzidos no 

município a preços correntes ï da agropecuária, indústria e de serviços; e a porcentagem de 

responsáveis pelo domicílio com ensino superior no município. Os valores das variáveis 

mencionadas têm o ano de 2010 como referência. Sendo assim, levando em conta que nossa 

proposta é avaliar a RMC desde 1991, a classificação baseada na situação em 2010, foi 

                                                             
4 Vale frisar que tal estratégia não significa abrir mão dos dados municipais que, como já mencionado na nota 2, 

ficarão disponíveis para consulta em um repositório específico. De qualquer forma, sempre que necessário, casos 

especiais ou que mereçam destaque serão mencionados ao longo do texto.  
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estendida para os anos anteriores mesmo sabendo que provavelmente alguns municípios 

seriam distintos em décadas anteriores. Com base na análise descritiva desses indicadores, 

pôde-se chegar a uma classificação simplificada com seis categorias:  

¶ Município Polo: corresponde à sede da RMC, a cidade de Campinas, o 

principal município da região, onde se concentram as principais atividades 

econômicas, levando em consideração o valor agregado total da economia. Por ser este 

município central da RMC, concentra também grande parte da população e os cargos 

de emprego que necessitam de mão-de-obra mais escolarizada. Por isso, apresenta 

também maior porcentagem de responsáveis pelo domicílio com nível superior; 

¶ Município Subpolo: no contexto do desenvolvimento da RMC, pode ocorrer o 

surgimento de outros centros de relevância na região, considerando o espraiamento 

das atividades econômicas do polo em direção a outros municípios. Chamou-se de 

Subpolo, portanto, o município de Americana que, assim como a sede da RMC, possui 

relevância demográfica e econômica, tanto em relação ao valor agregado na economia, 

quanto à concentração per capita. Da mesma forma, a incidência de responsáveis por 

domicílios com escolarização em nível superior é significativa.  

¶ Periferia I e II:  levando em consideração a concentração populacional nestes 

municípios centrais, há um aumento na demanda e consequente precarização dos 

serviços ï principalmente em relação ao transporte e à mobilidade urbana ï além de 

uma diminuição do que se considera qualidade de vida. A elite da RMC tende, 

portanto, a buscar novos espaços para morar, que não o polo e subpolo da região. Os 

municípios considerados Periferias Elitizadas são relativamente próximos ao polo e 

subpolo da RM, ou dispõem de fácil acesso a eles. Portanto, esses municípios não 

possuem necessariamente importante dinâmica econômica, se considerarmos o valor 

agregado bruto da indústria e da agropecuária, entretanto são municípios em que se 

destaca o setor de serviços, que surge justamente para atender à demanda dessa elite, 

prejudicada nos centros econômicos da RM. Outra característica marcante desses 

municípios é a maior proporção de responsáveis pelo domicílio com nível superior, o 

que motivou a escolha do adjetivo utilizado. As periferias I da RMC são Holambra, 

Itatiba, Jaguariúna, Valinhos e Vinhedo. O que se chamou de periferia II são os 

municípios de Indaiatuba e Paulínia que, além destas características, possuem uma 

estrutura produtiva econômica importante e de destaque na região, criando uma 

polarização própria. 
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¶ Periferia III e IV: consideram-se como tal os municípios que não 

correspondem às categorias acima discriminadas, ou seja, que, em comparação aos 

outros municípios possuem, em geral, baixo valor agregado na indústria, agropecuária 

e serviços e, consequentemente, menor PIB per capita e menor porcentagem de 

responsáveis pelo domicílio com nível superior. A diferenciação entre as periferias III 

e IV se deu simplesmente pela localização geográfica e níveis de articulação 

socioespacial com o polo, ou seja, levando em consideração a proximidade com o polo 

da região metropolitana. Assim os municípios de Hortolândia, Monte Mor, Nova 

Odessa e Sumaré, mais próximos do polo, são as periferias III  e os municípios mais 

distantes (periferia IV) são Artur Nogueira, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, 

Morungaba, Pedreira, Santa B§rbara dôOeste e Santo Ant¹nio de Posse. Cabe ressaltar 

que alguns municípios, como Sumaré e Hortolândia, possuem alto valor agregado na 

indústria, diferentemente dos demais municípios nestas duas categorias. Porém, 

quando se observa os fluxos pendulares destes dois municípios, compreende-se que o 

desenvolvimento industrial nessa área, atrelado à baixa escolaridade, não beneficiou a 

sua população. Portanto, foram classificados como periferias. 

Ressalta-se que essa classificação foi feita de maneira ad hoc, sendo apenas um 

exercício analítico para facilitar a interpretação dos dados. Dessa forma, ao contrário do que 

normalmente é feito quando se buscam agrupamentos, não foram aplicadas técnicas 

estatísticas sofisticadas, o que, se por um lado, facilitou o procedimento, por outro, pode 

implicar em falhas na classificação. De qualquer forma, como dito, sempre que necessário e 

importante, os dados municipais serão recuperados.    

 

a. Cálculos e variáveis 

Como ficará claro a partir da leitura deste relatório, com o uso de certas informações 

retiradas dos Censos Demográficos é possível examinar com detalhe as principais 

continuidades ou mudanças ocorridas em termos da dinâmica de expansão e redistribuição 

espacial da população na região, bem como as possíveis complementaridades socioespaciais 

existentes entre os municípios. Considerando o foco central desse estudo, é fundamental que 

esclareça alguns procedimentos e definições que foram utilizados de forma a tornar mais claro 

ao leitor o significado dos dados utilizados e as análises realizadas.  
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 Com relação aos dados da primeira parte do relatório, a taxa média anual de 

crescimento populacional corresponde à intensidade média deste incremento no período 

intercensitário, apresentado em percentual. Sua forma de cálculo é a seguinte:  

 

 

 

onde PT0 corresponde à população no momento inicial, PT1 a população no momento final e 

ñtò são os anos transcorridos no período analisado (no caso do período 1991-2000, por 

exemplo, t=9).  

 Sabe-se que em função da riqueza de dados existente nos censos brasileiros, a 

categoria migrante pode ser definida de várias maneiras. Contudo, considerando as suas 

vantagens com relação às demais5, optou-se por utilizar a informaç«o sobre ñresid°ncia cinco 

anos antes do Censoò, conhecida no jarg«o demogr§fico como ñData-Fixaò.  

Com base nessa informa­«o, o migrante nesse estudo ser§ definido como ño indivíduo 

que cinco anos antes da data de referência do Censo (1995, para o Censo de 2000 e 2005, 

para o Censo de 2010) residia em um município distinto daquele em que foi recenseadoò. £ 

importante salientar que a natureza da informa­«o ñdata-fixaò implica que n«o se pode captar 

os migrantes com menos de cinco anos de idade (cinco anos antes do Censo estas pessoas 

ainda não haviam nascido). Dessa forma, as estimativas obtidas a partir desse dado são 

parciais por não levarem em conta essas crianças; é importante considerar esta limitação, 

sobretudo quando da análise de aspectos onde as crianças fazem diferença, como na estrutura 

etária, composição familiar etc. 

Definido como ser§ constru²da a categoria ñmigranteò ® poss²vel tamb®m conhecer o 

fluxo migratório que o migrante pertence simplesmente pelo cruzamento do município de 

residência no momento do Censo (atual) e o município de residência cinco anos antes. Com 

tal informação pode-se construir a chamada ñmatriz migrat·riaò, instrumento fundamental 

para a análise da migração.  

Assim, para a análise da origem e destino dos fluxos, bem como outras medidas, foi 

construída uma matriz migratória através do cruzamento dos quesitos data-fixa e local de 

residência atual. Portanto, a matriz migratória foi constituída da seguinte forma:  

                                                             
5 Para maiores detalhes sobre essa questão ver Rigotti, 2011 ou Cunha, 2005.  
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 = Saída do migrante do município i para o município j. 

  = Total de pessoas que emigraram do município i. 

 = Total de pessoas que imigraram para o município i. 

  

Esta mesma lógica é utilizada para a construção das matrizes de mobilidade pendular, 

exceto que não se utiliza a vari§vel ñData-fixaò, mas aqueles quesitos censitários que 

investigam se o indivíduo respondeu positivamente ao quesito se realiza ou não mobilidade 

pendular e, logo em seguida, os municípios onde realiza suas atividades6.  

Do ponto de vista analítico é fundamental diferenciar o que se chama de "modalidades 

migrat·riasò identificadas em fun­«o das origens dos movimentos. De fato, considera-se que a 

migração de mais longa distância, por suas particularidades (causas, motivos, custos, riscos, 

etc.), tenderia a envolver migrantes com perfis sociodemográficos distintos daqueles, por 

exemplo, que realizam um movimento intrametropolitano que, no caso, envolveria pessoas 

com vivência e experiência prévia na área e, portanto com outras estruturas de incentivos e 

constrangimentos; nessa comparação em especial, estudos como os de Cunha (1994), Cunha 

(2014) e Cunha (2016) mostram que os movimentos de mais longa distância têm como grande 

motivação a questão laboral, sendo que a moradia motiva com muito maior intensidade a 

migração de mais curta distância, como seria o caso dos movimentos ocorridos dentro das 

aglomerações urbanas.  

Assim sendo, considerou-se fundamental diferenciar a análise sobre a migração na 

RMC a partir da classificação dos migrantes segundo seu município de origem, o que resultou 

na proposi­«o de distintas ñmodalidadesò como descritas abaixo: 

¶ Migrante interestadual: indivíduo que cinco anos antes do censo morava em 

um município pertencente a um estado distinto do Estado de São Paulo; 

¶ Migrante intraestadual: indivíduo que cinco anos antes do censo morava em 

um município do Estado de São Paulo, não pertencente à RMC; 

¶ Migrante intrametropolitano : indivíduo que cinco anos antes do censo 

morava em outro município pertencente à região metropolitana. 

                                                             
6 Note-se que, ao contrário do que ocorre em 2000, em 2010 é possível identificar separadamente os municípios 

de estudo e de trabalho.  
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O cálculo da Taxa de Migração Líquida Média Anual foi realizado considerando a 

seguinte fórmula: 

 

 

 

onde ñPò representa a população média do período considerado7, SMt, o saldo migratório no 

mesmo período, e ñtò o número de anos do período (no caso os anos transcorridos entre um 

censo e outro). 

Como já mencionado anteriormente, com relação à segunda parte do relatório foram 

analisadas as características da população em termos da distribuição etária, trabalhada por 

grupos quinquenais e por sexo que culminam na elaboração da conhecida pirâmide etária.   

No entanto, em se tratando de captar especificidades das demandas por políticas 

públicas, este dado também será organizado de outra maneira a partir de constituição de três 

grandes grupos etários: as crianças (0 a 14 anos) ï que em outros momentos do relatório 

também serão subdividas em idade escolar (5 a 14 anos) e educação infantil (0 a 3 e 3 a 5 

anos), a população em idade ativa (15 a 59 anos) e os idosos (população acima de 60 anos)8. 

Assim, a compreensão da evolução desses três grupos permite elucidar o crescimento ou 

declínio da população em idade ativa, ou seja, da população apta para se inserir em atividades 

produtivas, bem como o crescimento da população idosa ou mesmo da população em idade 

escolar. Também, a partir destes grandes grupos etários, podem-se obter ao menos dois 

importantes e eloquentes indicadores: o Índice de Envelhecimento (IE) e a Razão de 

Dependência.  

Pode-se dizer que o Índice de Envelhecimento (IE) sintetiza de forma muito eloquente 

a estrutura etária ao relacionar as duas porções que mais se alteram no processo de transição 

demográfica: a base, composta pelas crianças, e o topo, representado pelos idosos. O IE 

resulta da razão entre o grupo etário idoso e o grupo etário jovem:  

                                                             
7 Utilizou-se a média da população no período como uma proxy da população do meio do período, que 
seria o denominador ÍÁÉÓ ÁÄÅÑÕÁÄÏ ÐÏÒ ÍÁÉÓ ÓÅ ÁÐÒÏØÉÍÁÒ ÄÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÁÎÏÓ ÐÅÓÓÏÁÓȱ ÖÉÖÉÄÏÓ ÎÏ 
período.  
8 De acordo com as notas técnicas da Funda­«o SEADE: ñPopulação nas faixas etárias atendidas pela educação 

básica que, de acordo com a lei que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (Lei 9.394, de 

20/12/1996), é composta por: a) educação infantil, oferecida na forma de creches, ou entidades equivalentes, 

para crianças de até três anos, e de pré-escolas para aquelas entre 4 e 5 anos; b) ensino fundamental obrigatório, 

com duração de nove anos, iniciando-se aos seis anos de idade; c) ensino médio, com duração mínima de três 

anosò. Al®m disso, cabe enfatizar que as proje­»es da popula­«o em idade escolar referem-se à população 

escolar em 1 de julho de cada ano. 
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Em síntese, P60 é o número de pessoas residentes de 60 anos e mais de idade, já P15 é o 

número de pessoas residentes com menos de 15 anos de idade. Destaca-se que limite de 

idades e a definição de jovens e idosos foram estabelecidos pelo Viena International Plan of 

Action on Ageing (United Nations World Assembly on Ageing, Resolução nº. 39/125 de 1982). 

Assim, para os países desenvolvidos idosos são aquelas pessoas com idade superior a 65 anos, 

já nos países em desenvolvimento, como no caso brasileiro, seriam as pessoas com mais de 60 

anos (CLOSS e SCHWANKE, 2012). A análise desse indicador permite auxiliar na 

formulação de políticas públicas voltadas para saúde e previdência social. 

Já a Razão de Dependência (RD) consiste no quociente entre a população considerada 

dependente (jovens de 0 a 14 anos e idosos acima de 60 anos)9 e a população em idade ativa 

(15 a 59 anos), cujo significado pressupões que jovem e idosos não produziriam (pressuposto 

discutível por certo): 

 

 

 

Brito (2008, p.17) também mostra que se pode calcular também a razão de 

dependência total a razão de dependência dos jovens (RDJ) e a dos idosos (RDI) que 

permitem leituras ainda mais interessantes das implicações da dinâmica demográfica sobre a 

estrutura etária10: 

 

 

 

 

                                                             
9 A RD parte do pressuposto que a população -  de 0 a 14 anos -  e a população idosa - acima de 59 anos - são 

consideradas dependentes economicamente (BRITO, 2008) 
10 De fato, considerando as tendências demográficas vigentes, tem-se que, em longo prazo, a RDJ diminuirá, 

enquanto a RDI aumentará, fato que, a depender de onde se encontra a população analisada, pode ter implicações 

importantes sobre as políticas públicas. Por exemplo, atualmente, no Brasil estamos em um momento que se diz 

ser uma ñjanela de oportunidadeò j§ que a RDT ® a menor poss²vel, mas j§ se sabe que enquanto a RDJ se reduz 

rapidamente, a RDI aumenta progressivamente em um ritmo que tenderá a se acelerar em mais algumas décadas. 

Para maiores detalhes ver também Cunha (2013)  
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 Por fim a última parte do relatório utilizou primeiramente os dados das estatísticas 

vitais que permitem estimar a taxa de natalidade e taxa de fecundidade. Enquanto a primeira é 

calculada pelo número de crianças nascidas vivas para cada um mil habitantes, a segunda é 

obtida a partir das soma das taxa de fecundidade específica por idade, valores já são 

calculados pela Fundação SEADE; neste caso, trata-se do número médio de filhos por mulher 

em determinado grupo etário das mulheres em idade reprodutiva (portanto dos 15 aos 59 anos 

de idade).  

A taxa bruta de mortalidade é calculada pelo número de óbitos por um mil habitantes: 

 

 

 

onde, ñOò representa os óbitos do ano ñaò e ñNò a população na metade do ano ñaò que, 

aproximadamente, corresponderia o número de anos pessoas vividos pela população ao longo 

do ano. A taxa de mortalidade infantil refere-se ao quociente entre o total de óbitos de 

crianças menores de 1 ano de idade de um determinado ano e os nascidos vivos daquele; se 

multiplica por 1000 para que a interpretação do valor seja mais fácil (número de óbitos 

infantis para cada 1000 nascidos vivos):  

 

 

onde ñO0
aò corresponde aos óbitos de menores de 1 ano de idade no ano ñaò e ñNVañ os 

nascidos vivos no mesmo ano. 

Também são consideradas as esperanças de vida ao nascer (ou o número médio de 

anos que se espera que uma recém-nascido sobreviva ao longo de sua vida), todas estas 

estimativas elaboradas e fornecidas pela Fundação SEADE.  

Para determinar as principais causas de óbitos nos municípios da RMC, foram 

utilizados os dados das estatísticas vitais do DATASUS. Cabe ressaltar que há uma 

diferenciação na classificação das doenças para o ano de 1991 (que utiliza a versão 9 da 

Classificação Internacional de Doenças, CID-9) em comparação com os anos de 2000 e 2010 

(que utiliza a CID-10). Para a análise deste relatório optou-se por calcular a proporção de cada 

causa em relação ao total de óbitos (mortalidade proporcional) de forma a captar variações no 
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peso das causas ao longo do tempo (transição epidemiológica). Isso significa que não serão 

analisadas as taxas de mortalidade por causas.  

Na Tabela 14 foram selecionadas as causas de mortes com maior proporção na RMC.  

Para estas causas selecionadas não há mudança nas CIDs 9 e 10, portanto a classificação para 

os anos 1991, 2000 e 2010 é a mesma. As demais causas foram classificadas como ñoutrasò, 

esta categoria abarca as seguintes classificações de causas de mortes para 1991: doenças das 

glândulas endócrinas, da nutrição e do metabolismo e transtornos imunitários, doenças do 

sangue e dos órgãos hematopoiéticos, transtornos mentais, doenças do sistema nervoso e dos 

órgãos dos sentidos, doenças do aparelho digestivo, doenças do aparelho gerinturinário, 

doenças da pele e do tecido celular subcutâneo, doenças do sistema osteomuscular e 

anomalias congênitas e do tecido conjuntivo; e para 2000 e 2010 as seguintes classificações: 

doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos, doenças endócrina, nutricionais e 

metabólicas e alguns transtornos imunitários, transtornos mentais e comportamentais, doenças 

do sistema nervoso, doenças do ouvido e da apófise mastoide, doenças do aparelho digestivo, 

doenças da pele e do tecido subcutâneo, doenças do sistema osteomuscular e do tecido 

conjuntivo, doenças do aparelho gerinturinário, más formações congênitas, deformidades e 

anomalias cromossômicas. 

Finalmente os dados das Autorizações de Internação Hospitalar (AIHs), foram 

utilizados não apenas para o cálculo das taxas de internação hospitalar (número de ocorrência 

de determinada causa por dez mil habitantes), mas também como forma de captar possíveis 

complementaridades municipais em termos dos serviços de saúde. Como isso, buscou-se 

subsidiar a compreensão mais ampla dos movimentos populacionais metropolitanos 

circunscritos a RMC, tendo em vista o seu processo de periferização e o caráter hierarquizado 

das ações de saúde. Neste sentido, na primeira parte deste relatório também foram analisadas 

as matrizes de residência e ocorrência dos eventos registrados por esta fonte com vista a se 

perceber a mobilidade existente na região.   

Por ser um registro administrativo, as AIHs contribuem para a realização de uma 

leitura mais atualizada dos mesmos, visto que se possuem informações referentes ao ano de 

2016. Com isso, supre-se, de certa forma, a defasagem temporal das análises procedidas 

através do Censo Demográfico, cujo último levantamento remete ao ano de 2010.  Além 

disso, a partir da análise das taxas de internações por causas se pôde traçar o perfil 

epidemiológico dos municípios da região, permitindo-se avançar em uma abordagem mais 
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detalhada do perfil da demanda em saúde e, considerando um contexto mais geral, das 

condições de vida vigentes na região.  
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Como dito, este relatório representa a primeira parte de um estudo mais amplo que 

pretende realizar um diagnóstico sobre a dinâmica e a diversidade demográfica da RMC, 

tendo como principal unidade de observação os municípios componentes. Nesse sentido, o 

que se apresenta a seguir são elementos que permitem não apenas avaliar a evolução da 

população regional, mas também sua redistribuição espacial e mudanças em sua estrutura 

etária, elementos necessários para se pensar no âmbito da adoção de ações e políticas públicas 

voltadas a melhoria da qualidade de vida da população.  

 

a. Crescimento e Redistribuição Espacial da População  

A1. Caracterização da Dinâmica Demográfica da RMC  

A Tabela 1 contém as principais informações relativas à dinâmica demográfica da 

Região Metropolitana de Campinas, entre os anos de 1991 e 2030, desagregados por 

municípios.  

Observa-se que, no que diz respeito ao crescimento absoluto da população residente, a 

sede da Região Metropolitana é o município que mais cresceu em todos os períodos 

considerados, inclusive nos períodos 2010-2020 e 2020-2030. Campinas segue também sendo 

a maior cidade da região, muito embora tenha perdido peso relativo na população total da 

RMC nas últimas décadas (de 45,2% em 1991 para 38,5% em 2010) e deverá seguir neste 

processo nas próximas décadas, devendo atingir menos de 36% em 2030. De fato, a tendência 

de arrefecimento do crescimento da população do município de Campinas se consolidou, 

principalmente entre os anos de 2000 e 2010 quando o município crescia a pouco mais de 1% 

a.a. Ainda assim, vê-se que a cidade polo seguirá representando parte significativa da 

população total da RMC.  
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Tabela 1: População residente, crescimento populacional, e peso relativo da população por municípios. RMC, 1991, 2000, 2010, 2020 e 2030 

1991 2000 2010 2020 2030 1991/2000 2000/2010 2010/2020 2020/2030 1991/2000 2000/2010 2010/2020 2020/2030 1991 2000 2010 2020 2030

Americana 153.840 182.593 210.638 233.458 246.562 28.753 28.045 22.820 13.104 1,92 1,44 1,03 0,55 8,2 7,8 7,5 7,3 7,2

Artur Nogueira 19.306 33.124 44.177 52.609 58.294 13.818 11.053 8.432 5.685 6,18 2,92 1,76 1,03 1,0 1,4 1,6 1,6 1,7

Campinas 847.595 969.396 1.080.113 1.175.501 1.223.394 121.801 110.717 95.388 47.893 1,50 1,09 0,85 0,40 45,2 41,3 38,5 36,8 35,7

Cosm·polis 35.999 44.355 58.827 71.282 80.085 8.356 14.472 12.455 8.803 2,35 2,86 1,94 1,17 1,9 1,9 2,1 2,2 2,3

Engenheiro Coelho (*) 6.501 10.033 15.721 20.535 23.737 3.532 5.688 4.814 3.202 4,94 4,59 2,71 1,46 0,3 0,4 0,6 0,6 0,7

Holambra (*) 5.410 7.211 11.299 14.493 16.536 1.801 4.088 3.194 2.043 3,24 4,59 2,52 1,33 0,3 0,3 0,4 0,5 0,5

Hortol©ndia (*) 85.859 152.523 192.692 230.268 260.650 66.664 40.169 37.576 30.382 6,59 2,37 1,80 1,25 4,6 6,5 6,9 7,2 7,6

Indaiatuba 100.948 147.050 201.619 242.868 264.595 46.102 54.569 41.249 21.727 4,27 3,21 1,88 0,86 5,4 6,3 7,2 7,6 7,7

I tatiba 61.645 81.197 101.471 117.916 127.769 19.552 20.274 16.445 9.853 3,11 2,25 1,51 0,81 3,3 3,5 3,6 3,7 3,7

Jaguari¼na 22.594 29.597 44.311 54.848 60.561 7.003 14.714 10.537 5.713 3,05 4,12 2,16 1,00 1,2 1,3 1,6 1,7 1,8

Monte Mor 25.559 37.340 48.949 59.614 68.415 11.781 11.609 10.665 8.801 4,30 2,74 1,99 1,39 1,4 1,6 1,7 1,9 2,0

Morungaba (*) 8.210 9.911 11.769 13.247 14.252 1.701 1.858 1.478 1.005 2,11 1,73 1,19 0,73 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4

Nova Odessa 34.063 42.071 51.242 58.039 61.984 8.008 9.171 6.797 3.945 2,37 1,99 1,25 0,66 1,8 1,8 1,8 1,8 1,8

Paul²nia 36.706 51.326 82.146 105.037 120.455 14.620 30.820 22.891 15.418 3,80 4,82 2,49 1,38 2,0 2,2 2,9 3,3 3,5

Pedreira 27.972 35.219 41.558 46.548 49.717 7.247 6.339 4.990 3.169 2,59 1,67 1,14 0,66 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5

Santa B§rbara d'Oeste 145.266 170.078 180.009 188.745 193.153 24.812 9.931 8.736 4.408 1,77 0,57 0,48 0,23 7,8 7,2 6,4 5,9 5,6

Santo Ant¹nio de Posse 14.253 18.124 20.650 22.849 24.453 3.871 2.526 2.199 1.604 2,71 1,31 1,02 0,68 0,8 0,8 0,7 0,7 0,7

Sumar® 141.011 196.723 241.311 283.212 313.381 55.712 44.588 41.901 30.169 3,77 2,06 1,61 1,02 7,5 8,4 8,6 8,9 9,1

Vinhedo 33.612 47.215 63.611 77.521 85.651 13.603 16.396 13.910 8.130 3,85 3,03 2,00 1,00 1,8 2,0 2,3 2,4 2,5

Valinhos 67.886 82.973 106.793 124.742 133.638 15.087 23.820 17.949 8.896 2,25 2,56 1,57 0,69 3,6 3,5 3,8 3,9 3,9

Regi«o Metropolitana de Campinas 1.874.235 2.348.059 2.808.906 3.193.332 3.427.282 473.824 460.847 384.426 233.950 2,54 1,81 1,29 0,71 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Estado de S«o Paulo 31.588.925 37.032.403 41.262.199 44.640.776 48.826.327 5.443.478 4.229.796 3.378.577 4.185.551 1,78 1,09 0,79 0,90 100,0 100,0 100,0 0,01 0,01

Peso Relativo na Popula­«o

 (%)Absoluto Taxa M®dia Anual (%)Munic²pios
Popula­«o residente

Crescimento populacional

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 1991, 2000 e 2010; Projeções (Fundação SEADE). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

(*) Cabe ressaltar que o município de Morungaba foi introduzido à RMC após 2010, mesmo assim ele será considerado como parte integrante da região para todos os anos em análise neste 

relatório. Diferentemente, os municípios de Engenheiro Coelho, Holambra e Hortolândia foram criados posteriormente ao Censo de 1991, portanto o único dado referente à este ano para estes 

três municípios possível de ser reconstituído foi o de população total, portanto para os demais dados estes municípios foram considerados como NA (não aplicável).
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 Da mesma forma a RMC apresentou uma diminuição nas taxas de crescimento 

populacional nos períodos 1991/2000 e 2000/2010; de 2,54% a.a. a 1,81% a.a.. Ainda assim, a 

região manteve ao longo das últimas três décadas um ritmo de crescimento mais acelerado 

que o total de municípios do Estado de São Paulo. Entre 1991 e 2000, enquanto a população 

de Campinas crescia a e 1,5% a.a. (valor ligeiramente menor que a do Estado de São Paulo, 

1,78% a.a.), a RMC como um todo apresentava grande dinamismo demográfico crescendo 

ainda a 2,54% a.a.. Disso resulta que o restante dos municípios da RMC (descontado o 

município sede) cresciam a ritmos elevados na faixa de 3,3% a.a. 

As cidades com população de porte médio da RMC apresentaram maior fôlego no que 

diz respeito à intensidade do seu crescimento demográfico. Essas cidades apresentaram 

maiores taxas de crescimento, e, por consequência, aumentarem sua participação no peso da 

população total da RMC. O município de Hortolândia11  apresentou a maior taxa de 

crescimento populacional ao ano para o período entre 1991 e 2000 (6,59% a.a.), seguido por 

Artur Nogueira (6,18% a.a.), Engenheiro Coelho (4,94% a.a.) e Monte Mor (4,30% a.a.). É 

preciso atentar para o fato de que parte dos municípios que apresentaram altas taxas de 

crescimento se encontrava no grupo de cidades menos populosas, de modo que o incremento 

populacional foi pequeno em relação à população total da região; são os casos, por exemplo, 

de Engenheiro Coelho e Artur Nogueira.  

No caso de Hortolândia, durante a década de 1990, a alta taxa anual de crescimento se 

explica pela configuração do que se poderia dizer ser o principal vetor de expansão da RMC 

neste período, saindo do polo em direção ao município recém-desmembrado. Não estão 

disponíveis os dados sobre a participação relativa da migração no crescimento populacional 

do município entre 1991 e 2000, no entanto os dados apontam que Hortolândia teve o maior 

saldo migratório da RMC neste intervalo, tendo recebido 50.022 migrantes, superando 

inclusive o município polo da região, Campinas, que registrou um número bem menor 

(28.521 indivíduos). Durante esta década, a ocupação do solo urbano de Hortolândia e do 

município vizinho, Sumaré, ocorreu com o crescimento de loteamentos irregulares e voltados 

à população de mais baixa renda. 

Paulínia já se encontrava entre os municípios que cresciam mais rapidamente entre 

1991 e 2000, com uma taxa de 3,80% a.a. e apresentou a maior taxa anual de crescimento 

                                                             
11  População referente ao ano de 1991, recomposta para fins de análise, uma vez que o município foi 

desmembrado de Campinas somente no ano de 1992. 
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entre os anos de 2000 e 2010 (4,82% a.a.). Porém, ao contrário de Hortolândia e Sumaré, que 

se consolidaram como reduto da população de baixa renda, a ocupação do solo de Paulínia 

passou por uma grande transformação: se na primeira metade dos últimos 20 anos, Paulínia 

era destino de indivíduos de baixa renda, ao longo dos anos 2000 tornou-se destino de 

indivíduos com maiores recursos financeiros. Mudanças no orçamento municipal, a forte 

atuação do poder público na abertura de novos bairros e investimentos do capital imobiliário - 

fizeram do município uma região com muitos lançamentos de loteamentos e condomínios 

fechados. 

Na década seguinte, entre 2000 e 2010, alguns municípios ainda apresentaram taxas de 

crescimento mais altas do que as de Campinas, muito embora também tenham sofrido 

decréscimos em suas taxas de crescimento. Destacam-se neste grupo Paulínia, já citado, e 

Jaguariúna; nestes municípios a migração representou, respectivamente, 72,3% e 72,1% do 

total do incremento populacional! Para fins de comparação, no mesmo período (2000/2010), o 

município de Campinas apresentou uma taxa de crescimento de 1,09% a.a.. E, segundo as 

projeções da Fundação Seade, essa taxa atingirá 0,4% a.a. para o período entre 2020 e 2030. 

Ou seja, o crescimento populacional da RMC tem se tornado, gradativamente, mais periférico 

e menos central, configurando um claro processo centrífugo de redistribuição da população no 

espaço metropolitano. 

Este cenário de estabilização do arrefecimento da população da cidade de Campinas, 

com taxas de crescimento bastante baixas e perda de participação relativa no peso total da 

população da região metropolitana indicam, portanto, os possíveis vetores de crescimento da 

ocupação do solo da região. Nos casos de Paulínia e Jaguariúna, especificamente, o 

crescimento da população parece responder à dinâmica de redistribuição da população e de 

modificação do tipo de ocupação do solo, a partir do loteamento de grandes glebas para a 

população mais abastada, na forma de condomínios e loteamentos fechados. Percebe-se, 

assim, que o processo de redistribuição da população dentro da RMC se transformou entre o 

começo da década de 1990 e o final da década de 2000: se até então se observava a expansão 

da população de baixa renda em direção aos municípios que ofereciam ou propiciavam acesso 

a terras mais baratas, como os do oeste da região, nos anos 2000 este quadro se não se reverte 

ao menos perde importância relativa em favor dos movimentos de pessoas de mais alta renda 

em direção às áreas reservadas para a nova tendência de dispersão urbana, ou seja, os 

condomínios horizontais, fechados de alto e médio padrão.  
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Nesse sentido o Mapa 1 traz representadas as taxas anuais de crescimento 

populacional por setores censitários, para a Região Metropolitana de Campinas, entre os anos 

de 2000 e 2010.  Por ele, pode-se melhor visualizar espacialmente o crescimento e a 

redistribuição da população. Vê-se que as áreas em tons quentes (rosa claro e rosa escuro) são 

aquelas cujas taxas de crescimento foram maiores do que as áreas coloridas de azul.  Observa-

se um cinturão de crescimento que toma a cidade de Paulínia, de Cosmópolis, Artur Nogueira 

e Engenheiro Coelho. Ainda há regiões dentro de Campinas que apresentaram taxas de 

crescimento mais elevadas, principalmente ao longo do eixo da Rodovia Dom Pedro I, nas 

áreas que concentram os condomínios e loteamentos fechados voltados às classes altas; o 

mesmo eixo segue pelos municípios de Valinhos e Vinhedo, com taxas altas de crescimento 

populacional e ocupação do solo de mesma natureza. Monte Mor e Hortolândia também 

apresentaram taxas elevadas de crescimento, bem como Indaiatuba. O município de 

Americana apresenta uma área de alto crescimento populacional na região da divisa com 

Cosmópolis. 

Mapa 1: Taxas médias anuais de crescimento demográfico por setores censitários. RMC - 

2000/2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010 (retirado de CUNHA & FALCÃO, 2017). 
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Os mapas 2 e 3, trazem representadas as densidades demográficas dos setores 

censitários da RMC, em 2000 e em 2010.  As áreas mais escuras são aquelas de maior 

densidade, e por elas vê-se que, para o ano de 2000, que estas ocorrem na área central de 

Campinas, na região da divisa com Hortolândia, no centro de Indaiatuba e na área entre 

Americana e Santa B§rbara DôOeste.  Este cen§rio ratifica as an§lises feitas anteriormente a 

respeito da consolidação de um eixo de expansão entre Campinas e Hortolândia e Sumaré, 

bem como a importância que já detinham Americana (com uma dinâmica particular com 

Santa B§rbara DôOeste) e Indaiatuba.  

Já o Mapa 3, com os valores para 2010, apresenta uma Região Metropolitana de 

Campinas com menores densidades de ocupação na área central da sede e melhor distribuída 

ao redor dos demais municípios. É possível notar um clareamento em toda a região, mas a 

presença de novas áreas que anteriormente não estavam ocupadas. Assim, nota-se que a 

população passa a ocupar as periferias dos municípios e da região, com um forte movimento 

de desconcentração. Este movimento condiz com o verificado na Tabela 1, com municípios 

como Paulínia e Jaguariúna conformando um novo eixo de redistribuição da população, 

diferente daquele consolidado nos anos 1990. Na verdade, estes dados também fazem refletir 

sobre novos processos e forma de expansão urbana que, principalmente após os anos 2000, 

tenderam a privilegiar um padrão mais disperso e menos concentrado, por um lado, e novas 

formas de arranjos domiciliares surgindo nas áreas mais centrais, como pessoas sozinhas 

como foi bem documentado por Nakano (2015) para a RM de São Paulo.  
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Mapas 2 e 3: Densidade demográfica por setores censitários. RMC - 2000 e 2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010 (retirado de CUNHA & FALCÃO, 2017). 

 



3. Análise e Diagnóstico Sociodemográfico: Crescimento e Redistribuição Espacial da População 

28 
 

Ainda é possível verificar o impacto que as trocas migratórias registradas pelos 

municípios tiveram no crescimento de suas populações entre 1991 e 2010 Como se observa na 

Tabela 2, naqueles que apresentaram as maiores taxas de crescimento, a migração teve papel 

fundamental, contribuindo com cerca de 70% de todo o seu crescimento populacional.  

Alguns casos merecem destaque, uma vez que são emblemáticos da situação tratada 

anteriormente. Entre os anos de 1991 e 2000, Hortolândia, Sumaré e Indaiatuba tiveram 

saldos migratórios superiores ao de Campinas: respectivamente, cada um dos municípios 

entre entradas e saídas tiveram saldo positivo de cerca de 50.0, 34.2 e 30.1 mil pessoas; tal 

resultado implicou que o peso da migração no crescimento destes municípios tenha sido 

muito significativo no período: 61% em Sumaré e 60% em Indaiatuba12. Por outro lado, 

Campinas, mesmo apresentando ganhos populacionais contabilizou apenas 28.521 imigrantes 

a mais que os emigrantes no mesmo período. Assim, os dados não deixam dúvidas que o 

grande incremento na população destas cidades esteve diretamente ligado ao seu elevado 

saldo migratório de cada uma.  

No município de Campinas, o quarto maior saldo migratório da região, a migração 

respondeu por 23,4% do crescimento populacional ï sendo os restantes 76,6% relativos ao 

crescimento vegetativo, entre 1991 e 2000. Para fins de comparação, em toda Região 

Metropolitana de Campinas, a migração representou 50% de todo o crescimento populacional 

entre 1991 e 2000, sendo que no estado de São Paulo, esta cifra foi de apenas 24,4%, o que 

não deixa dúvidas de que a região contou com transferências intraestaduais importantes para 

consolidar o seu crescimento demográfico.  

A forte presença de migrantes ratifica o cenário apontado anteriormente, ou seja, da 

consolidação de um eixo de expansão da RMC no sentido de Hortolândia e Sumaré. Já o 

ocorrido em Indaiatuba revela a existência de outro eixo de expansão, certamente relacionado 

com suas atividades produtivas e a presença do Aeroporto Internacional de Viracopos.  

Nos anos entre 2000 e 2010, Indaiatuba novamente apresentou um saldo migratório 

maior do que o de Campinas (37.410 pessoas versus 28.120). Os valores absolutos são 

bastante próximos aos da década anterior, o que indica a continuidade do processo de 

ocupação do solo da região de Indaiatuba, muito embora com menor intensidade. Hortolândia 

e Sumaré, por sua vez, receberam fluxos menores de migrantes entre 2000 e 2010, quando 

                                                             
12 No caso de Hortolândia este cálculo fica prejudicado uma vez que não se conta com a população de 1980 pois 

nesse momento o município ainda fazia parte de Sumaré.  
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comparados com o intervalo entre 1991 e 2000; apesar da redução, ambos municípios ainda 

estiveram entre os que detiveram os maiores ganhos populacionais. Ainda para o mesmo 

período, vemos que há uma expansão no valor do saldo migratório de Paulínia e de Valinhos: 

para o decênio, os municípios passam de 8.532 a 22.230 e de 8.055 a 16.610 indivíduos, 

respectivamente. Estes valores revelam o surgimento de um novo vetor de expansão na RMC 

que responde a um processo de urbanização mais dispersa fincada no surgimento de 

condomínios e loteamentos fechados voltados às classes altas. Em Paulínia, a migração foi 

responsável por 72,1% do crescimento populacional na década entre 2000 e 2010; em 

Valinhos, a participação da migração no crescimento foi de 69,7%. 

Tabela 2: Crescimento migratório, peso relativo da migração e saldos migratórios anuais por 

municípios. RMC, 1991, 2000 e 2010. 

1991/2000 2000/2010 1991/2000 2000/2010 1991/2000 2000/2010 1980/1991 1991/2000 2000/2010

Americana 10.341 13.940 0,69 0,71 36,0 49,7 63 1.149 1.394

Artur Nogueira 10.107 7.030 4,44 1,84 73,1 63,6 795 1.123 703

Campinas 28.521 28.120 0,35 0,27 23,4 25,4 2.802 3.169 2.812

Cosm·polis 4.905 9.260 1,36 1,81 58,7 64,0 696 545 926

Engenheiro Coelho (*) 2.016 4.120 NA 3,28 NA 72,4 NA 224 412

Holambra (*) 540 2.760 NA 3,06 NA 67,5 NA 60 276

Hortol©ndia (*) 50.022 21.830 NA 1,27 NA 54,3 NA 5.558 2.183

Indaiatuba 30.069 37.410 2,74 2,17 65,2 68,6 2.671 3.341 3.741

I tatiba 11.763 12.980 1,85 1,43 60,2 64,0 889 1.307 1.298

Jaguari¼na 2.871 10.640 1,23 2,94 41,0 72,3 546 319 1.064

Monte Mor 7.029 6.590 2,53 1,54 60 56,8 648 781 659

Morungaba 396 720 0,49 0,67 23 38,8 12 44 72

Nova Odessa 3.609 5.300 1,06 1,14 45,1 57,8 591 401 530

Paul²nia 8.532 22.230 2,18 3,42 58,4 72,1 924 948 2.223

Pedreira 4.644 3.580 1,64 0,94 64,1 56,5 204 516 358

Santa B§rbara d'Oeste 8.604 -3.160 0,61 -0,18 34,7 -31,8 4.415 956 -316

Santo Ant¹nio de Posse 2.943 880 2,03 0,45 76,0 34,8 76 327 88

Sumar® 34.173 20.500 2,28 0,94 61,3 46,0 8.703 3.797 2.050

Vinhedo 9.153 11.320 2,55 2,07 67,3 69,0 579 1.017 1.132

Valinhos 8.055 16.610 1,19 1,76 53,4 69,7 801 895 1.661

Regi«o Metropolitana de Campinas 238.293 232.660 1,26 0,91 50 50,5 25.415 26.477 23.266

Estado de S«o Paulo 1.326.987 472.650 0,43 0,12 24,4 11,2 53.352 147.443 47.265

Munic²pios

Crescimento Migrat·rio Peso Relativo

da Migra­«o (%)
Saldos Migrat·rios Anuais

Absoluto Taxa M®dia Anual (%)

 

Fonte: Fundação Seade para os saldos migratórios e  IBGE, Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. (Organização dos 

dados Nepo/Unicamp) 

(*) Estes municípios foram criados após 1991, portanto não dispõe de dados para este ano. 

 

No Mapa 4, pode-se observar justamente a importância do processo migratório para o 

crescimento de grande parte dos municípios da RMC. Percebe-se a tendência já apontada 

anteriormente a respeito do crescimento de municípios em eixos de expansão como Paulínia e 

Jaguariúna, Valinhos e Vinhedo. No caso do polo da região, observa-se que a participação do 

crescimento vegetativo no crescimento total da cidade é maior que a o migratório. Nesse 
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sentido, considera-se que a taxa de fecundidade deverá reduzir-se ainda mais no futuro 

ocasionando um crescimento demográfico cada vez mais baixo.  

Mapa 4: Peso relativo dos componentes do crescimento demográfico (vegetativo e 

migratório) no crescimento populacional. RMC - 2000 e 2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico FIBGE, 2000 e 2010 (retirado de CUNHA & FALCÃO, 2017). 
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A2.   Mobilidade Espacial da População na RMC: Volumes e Fluxos.  

 A Migração e seus números 

A RMC, apesar de registrar uma substancial redução do ritmo de crescimento 

populacional nos últimos anos, conforme foi visualizado no item anterior, apresenta ainda um 

importante peso da migração na dinâmica demográfica de algumas de suas municipalidades. 

Na verdade, esta realidade, mais que apontar para o peso da migração externa no crescimento 

regional e das cidades, também revela uma característica não apenas da RMC, mas da maioria 

das RMs brasileiras, que diz respeito ao grande ñpotencial end·genoò de redistribui­«o 

espacial de sua população existente. Tal potencial se manifesta em grande medida em função 

da mobilidade residencial, ou como tem sido chamado em vários estudos anteriores (CUNHA, 

2015, JAKOB, 2000, DOTA, 2015 entre outros), a migração intrametropolitana. Como se 

mostrou, a intensidade da migração e o seu peso no crescimento demográfico da RMC 

mostra-se cada vez menor chegando, nos anos 2000, a não superar o nível dos 0,9%.  

Ao desdobrar a análise por grupos de municípios, identificam-se dinâmicas 

migratórias distintas entre o polo e o subpolo, de um lado, e as periferias, de outro. Embora 

apresentem saldos migratórios positivos e, mesmo em suas magnitudes, comparáveis aos 

demais grupos de municípios, a intensidade da migração, tanto em Campinas (polo) quanto 

em Americana (subpolo), é muito baixa. O município polo já apresentava em 1980/1991 uma 

taxa migração líquida anual de 0,37%; em 2000/2010, tal valor reduziu ainda mais para 

0,35%. Em contrapartida, as periferias III e IV apresentaram no primeiro período considerado 

4,2% e 2,08% respectivamente. No último período, esse valor teve uma tendência de 

arrefecimento, passando a 1,22% e 1,24%, todavia, ainda assim relativamente mais elevado se 

comparado ao polo e a região como um todo. De fato, em 2000/2010, quem registrou maior 

intensidade da migração foram às periferias I e II, as quais apresentaram taxas de migração 

liquida anual na ordem de 2,29% (I) e 2,74% (II)13. 

 

 

 

 

                                                             
13 Cabe ressaltar que os períodos considerados na Tabela 3 são diferentes (11, 9 e 10 anos). 
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Tabela 3: Saldos migratórios anuais e taxa de migração líquida anual por grupos de 

municípios. RMC - 1980/1991, 1991/2000 e 2000/201014 (*)  

1980/91 1991/00 2000/10 1980/91 1991/00 2000/10

Polo 30.822 28.521 28.120 0,37 0,35 0,27

Subpolo 693 10.341 13.940 0,06 0,68 0,71

Periferia I 30.965 32.382 54.310 1,97 1,51 2,29

Periferia II 39.545 38.601 59.640 3,32 2,42 2,74

Periferia III 109.362 94.833 54.220 4,20 2,61 1,22

Periferia IV 68.178 33.615 22.430 2,08 1,87 1,24

RMC 279.565 238.293 232.660 1,61 1,25 0,90

Grupos de 

municípios

Saldos Migratórios Anuais
Taxas de Migração Líquida Anuais 

(%) 

 

Fonte: Fundação SEADE, 1980, 1991, 2000 e 2010. (Organização dos dados Nepo-Unicamp) 

(*) Os dados aqui utilizados não consideram as crianças menores de 5 anos de idade. 

 

A análise da imigração segundo a origem dos migrantes permite revela não apenas os 

diferentes perfis migratórios apresentados pelos municípios metropolitanos (em particular no 

caso ñpolo e subpoloò e suas ñperiferiasò), mas tamb®m o motivo pelo qual, alguns deles 

ainda continuam crescendo de forma significativa, mesmo diante da forte queda da migração 

para a região. Além disso, este dado possibilita que se tenha mais clareza sobre as 

perspectivas de crescimento demográfico e expansão territorial da RM na medida em que 

sinaliza para as diferentes formas de mobilidade que estariam impactando estes fenômenos na 

região. Sendo assim, a análise dos gráficos 1 e 2, que trazem a composição da imigração por 

grupos de municípios da RMC segundo a modalidade (intrametropolitana, intraestadual e 

interestadual), permite algumas observações interessantes.  

Para a região como um todo, observa-se a queda na participação da imigração de mais 

longa distância (intraestadual e interestadual) e ganho de participação relativa da migração 

intrametropolitana. No caso desta última, enquanto no quinquênio 1995/2000, representava 

20% da imigração registradas dos municípios metropolitanos, em 2005-2010, já respondia por 

pouco mais de 1/4 dos movimentos migratórios destas cidades.  

No polo metropolitano, a maior parte dos imigrantes dos períodos em questão eram 

oriundos de fora do Estado de São Paulo, ou de seu interior, sendo que tal situação, pouco se 

alterou entre um quinquênio e outro, mostrando, como seria de se esperar, que a migração 

intrametropolitana é pouco importante neste caso tendo em vista que justamente em Campinas 

                                                             
14 Dados por municípios na Tabela 23 do Anexo. 
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os principais condicionantes para justificar este tipo de imigração não estão presentes, ou seja, 

disponibilidade e preço da terra.  

No subpolo, representado por Americana, essa configuração da imigração já muda, 

visto que as modalidades intrametropolitana e, principalmente, intraestadual são aquelas que 

detêm maior participação relativa nos períodos considerados. Esse mesmo cenário igualmente 

pode ser visto nas periferias I e II.  

No que toca às periferias III e IV, principalmente as mais próximas, verifica-se que o 

percentual de imigrantes intrametropolitanos é maior, o que revela a intensidade das trocas 

populacionais entre os municípios da região, principalmente em função dos fluxos com 

origem no município-sede. Mais do que isso, observa-se uma tendência de aumento na 

participação desta modalidade migratória nos fluxos migratórios, considerando que os valores 

saltaram de 34% para 42,3% nas periferias III e de 17,7% para 25,9% nas periferias IV. Deve-

se considerar que este resultado não apenas sugere a intensificação do processo de 

periferização dos grupos sociais menos abastados - os quais vêm nessas áreas uma opção mais 

barata de moradia em relação ao polo metropolitano -, mas também reflete a redução da 

migração de origem externa que como mostrado em estudos anteriores (CUNHA, 2016, 

CUNHA et al, 2006 entre outros), também era importante elemento constitutivo da migração 

registrada nestes municípios.  

Um dos elementos importantes para se compreender a expansão territorial da RMC, 

sobretudo nos anos 2000, quando a migração de origem externa se reduziu de maneira 

significativa, é a migração intrametropolitana, ou mobilidade residencial15 (CUNHA, 2016), 

ou seja, aquela que envolve trocas populacionais entre municípios da região. Em termos de 

volume, esta modalidade de migração envolveu mais de 64 mil pessoas no quinquênio 

1995/2000 e cerca de 63 mil entre 2005 e 2010.  

 

 

 

 

                                                             
15 Termo proposto por Sobrino (2007) para se referir à migração intrametropolitana e distingui-la das demais 

modalidades migratórias.  
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Gráfico 1: Imigração segundo lugar de origem (data-fixa), por grupos de municípios. RMC - 

1995/200016  

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000). (organização dos dados Nepo/Unicamp) 

Gráfico 2: Imigração segundo lugar de origem (data-fixa), por grupos de municípios. RMC - 

2005/201017 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. ). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

                                                             
16 Dados por municípios (matriz migratória completa) nas Tabelas 1 e 2 do Anexo. 
17 Dados por municípios (matriz migratória completa) nas Tabelas 1 e 2 do Anexo. 
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Nos Mapas 5 e 6 fica muito visível o decréscimo do volume dessa modalidade de 

migração entre o primeiro e o segundo períodos. É fácil entender esta redução tanto do 

volume quanto a intensidade da mobilidade residencial na região quando se observa que parte 

deste fenômeno se dever à redução da mobilidade rumo à periferia III que envolve tanto 

Hortolândia quanto Sumaré. De fato, em 1995/2000, registrava-se um fluxo com mais de 10 

mil pessoas com origem em Campinas e destino a Hortolândia, e outro de cerca de 6,5 mil em 

direção de Sumaré. Em 2005/2010, estes volumes diminuíram significativamente, muito 

embora estes municípios continuassem a ser as principais direções dos fluxos migratório 

intrametropolitanos.  

Assim, nos dois períodos analisados é nítido o fato de ser Campinas o principal centro 

de redistribuição de população em direção à sua periferia geográfica, aspecto esse que pode 

ser notado no mapa a partir da orientação centrífuga dos fluxos. Também, não se pode negar 

que a mudança de padrão da mobilidade residencial nos anos 2000 é visível - sendo que os 

movimentos de pessoas de mais baixa renda em direção aos municípios de menor custo da 

terra (em particular Sumaré e Hortolândia ï periferias III)  vão dando lugar a movimentos em 

outras direções agora de parte dos mais abastados (no caso especialmente Valinho e Paulínia 

ï periferias I e II). Com isso, fica muito claro a heterogeneidade socioeconômica de tais 

movimentos em função de sua direção.  

Vale lembrar que o caso de Paulínia se apresenta talvez como uma das grandes 

novidades ocorridas na década de 2000, já que o município passou por uma transformação 

significativa na forma de ocupação no seu território em termos sociais.  

É importante também registrar as trocas migratórias específicas entre Americana e 

Santa B§rbara dôOeste. Como j§ dito, fatores como a aus°ncia ou encarecimento das 

alternativas habitacionais nos maiores centros e o surgimento e generalização de novas formas 

de assentamentos urbanos, como os condomínios fechados, ajudam a compreender estes 

movimentos migratórios.  
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Mapas 5 e 6: Fluxos migratórios intrametropolitanos numericamente mais importantes (data-

fixa) por municípios. RMC - 1995/2000 e 

2005/2010

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010. (retirado de CUNHA & FALCÃO, 2017). 

  

Mobilidade pendular metropolitana 

O estudo da mobilidade pendular metropolitana ajuda a revelar as articulações 

socioespaciais entre os municípios que compõem a RM, ou seja, possibilita dimensionar a 

intensidade e a extensão do fenômeno metropolitano na região. Em muitos casos, os fluxos 

metropolitanos estão associados à dinâmica demográfica metropolitana, sendo o ponto de 

articulação da mesma com os condicionantes da ocupação da região vinculados às dinâmicas 

do mercado de terras e trabalho metropolitano. Além disso, não deixam de ser um bom 

indicativo das condições de vida dos habitantes, já que a extensão, o tempo e modo como se 

realizam esses deslocamentos metropolitanos podem render consequenciais sociais para os 

indivíduos que os realizam.       

 Da Tabela 4 destaca-se o grande aumento verificado no volume destes movimentos 

pendulares motivados pelo trabalho ou estudo realizados pela população em idade ativa (PIA) 

metropolitana: 74%, entre 2000 e 2010, passando de um volume de 135,5 mil para mais de 

236 mil pessoas. Esse aumento se mostra, sobretudo, mais intenso nas periferias. Nestas 

últimas observou-se inclusive que o volume de PIA que trabalha ou estuda em outro 
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município metropolitano triplicou, passando de 5.519, em 2000, para 16.057 pessoas nessa 

condição, em 2010.  

Com relação ao peso relativo da PIA pendular intrametropolitana sobre a PIA total, 

verifica-se, da mesma forma, um quadro de aumento no período considerado, já que, para a 

RMC como um todo, passou de 10% para 14,8%. Todavia, podem-se constatar diferenças 

substanciais entre os grupos de municípios. De fato, nas periferias III, o peso da PIA pendular 

sobre a PIA total atingiu a ordem de 27%. Ressalta-se, portanto, que o processo de 

desconcentração populacional na região não foi acompanhado por um processo de 

desconcentração das atividades econômicas em que os indivíduos que residem nestas áreas 

estão inseridos.  

Ressalta-se ainda que as periferias I e II, embora possuam um peso da PIA pendular 

intrametropolitana relativamente baixo, tendem a apresentar um contingente maior de pessoas 

nessa condição que realizam deslocamento pendular para fora da RMC, em especial outras 

RMs da Macrometrópole paulista. Nesse particular não se pode esquecer as articulações 

socioespaciais estabelecidas entre a RMC e, especialmente, a RMSP. Nesses casos, os grupos 

sociais mais abastados podem arcar com os custos financeiros de viver em municípios com 

melhor qualidade de vida na RMC e manter seu trabalho na cidade de São Paulo.   

Tabela 4: População em Idade Ativa (PIA) que realiza deslocamento pendular 

intrametropolitano para trabalho ou estudo e sua participação relativa na PIA total, por grupos 

de municípios. RMC - 2000 e 201018 

2000 2010 2000 2010

Polo 15.370 29.763 2,4 4,0

Subpolo 7.484 15.769 6,2 10,9

Periferia I 11.022 22.677 6,0 10,3

Periferia II 5.519 16.057 5,2 10,7

Periferia III 67.115 105.582 20,8 26,9

Periferia IV 29.060 46.595 9,6 14,5

RMC 135.570 236.443 10,0 14,8

% da PIA pendular 

sobre a PIA total
Grupos de 

municípios 

Volume da PIA 

pendular

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010. ). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

                                                             
18 Dados por municípios (matriz de pendularidade completa) nas Tabelas 3 e 4 do Anexo. 
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Atentando-se para a distribuição espacial dos fluxos pendulares de população para 

trabalho ou estudo na RMC (Mapas 7 e 8), percebe-se pelos mapas  não apenas o crescimento 

do volume de movimentos, mas também o fato de serem os municípios periféricos aqueles de 

onde mais partem tais deslocamentos, havendo uma clara contrapartida com o que se 

observou em termos da migração intrametropolitana apresentada anteriormente nos mapas 5 e 

6. De forma coerente com tal observação e com as características socioeconômicas de 

Campinas e Americana, estes municípios aparecem como os principais destinos dos 

movimentos pendulares.  

Mapas 7 e 8: Principais movimentos pendulares intrametropolitanos da população em idade 

ativa para trabalho ou estudo. RMC - 2000 e 2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010. (retirado de CUNHA & FALCÃO, 2017). 

 

Quanto ao tempo de deslocamento pendular para trabalho da PIA (Tabela 5)19, aspecto 

importante do fenômeno já que diz afeta diretamente a qualidade de vida dos indivíduos, 

observa-se, como era de se esperar , que o tempo de deslocamento tende a ser maior nos 

municípios mais periféricos. Percebe-se ainda pelo dado que trabalhar em outro município em 

média sempre traz perdas de tempo aos indivíduos se comparados àqueles que trabalham no 

próprio município.  

                                                             
19 Infelizmente este dado está disponível apenas no Censo Demográfico de 2010.   
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No entanto, o que mais chama a atenção e, portanto, merece cuidado especial das 

políticas públicas, refere-se ao fato que entre os grupos de municípios, existe uma evidente 

diferenciação, ou seja, as proporções relativamente mais altas dos deslocamentos mais longos 

para municípios classificados como periferias III (22,3%), sabidamente aqueles que tendem a 

concentração maior população de baixa renda.  

Certamente parte destas diferenças se deva aos modais predominantemente utilizados 

em cada caso. De fato, as implicações negativas para a qualidade de vida de quem 

provavelmente tem que dispor de um ônibus para se deslocar por mais de uma hora das 

periferias III e IV para o polo são diferentes em comparação a quem utiliza um carro para 

realizar um trajeto tão extenso e duradouro no tempo quanto esse. Por tudo isso, fica ainda 

mais evidente que a mobilidade urbana deva ser uma das grandes prioridades nas políticas 

municipais e sobretudo metropolitanas.  

Tabela 5: Tempo de deslocamento para trabalho da População em Idade Ativa por grupos de 

municípios. RMC - 201020 

At® 30 

minutos

Mais de 

meia hora 

at® uma 

hora

Mais de 1 

hora

At® 30 

minutos

Mais de 

meia hora 

at® uma 

hora

Mais de 1 

hora

Polo 55,0 33,7 11,4 311.926 36,2 44,7 19,1 26.920

Subpolo 82,2 16,4 1,4 68.121 56,7 34,6 8,6 12.898

Periferia I 83,6 14,6 1,9 99.611 46,5 42,6 11,0 16.814

Periferia I I 79,9 17,8 2,3 95.924 35,7 45,1 19,2 12.087

Periferia I I I 77,9 18,6 3,5 100.731 30,3 47,0 22,7 94.616

Periferia IV 89,0 9,4 1,6 92.177 45,8 44,0 10,3 40.779

RMC 70,4 23,6 5,9 768.490 38,1 44,8 17,1 204.114

%

Grupo de 

Munic²pio de 

resid°ncia

Local de trabalho

Neste munic²pio, mas n«o no pr·prio domic²lio Outro munic²pio da RMC

Total Total

%

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

 

Mobilidade residencial e pendularidade: indícios da complementariedade regional 

Ao realizar o cruzamento entre a condição migratória e a pendularidade dos indivíduos 

considerando os grupos de municípios de residência (Tabela 6) torna-se possível, mesmo que 

indiretamente, conjecturar sobre a existência (ou não) de complementaridades regionais, 

                                                             
20 Dados por municípios na Tabela 5 do Anexo. 
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dentro e fora da RMC, seja em termos de seus mercados de trabalho, seja no que tange ao 

mercado de terra. Mais do que isso, permite ainda verificar os compassos e descompassos do 

processo de desconcentração da ocupação e das atividades econômicas na região.    

Constata-se que na RMC os imigrantes intrametropolitanos tendem, em sua maioria 

(51,3%), a trabalhar em seu município de residência atual; em contrapartida no conjunto da 

região pouco menos de 30% dos imigrantes registrados nos municípios continuam 

desenvolvendo suas atividades produtivas nos municípios de residência prévia.  

Todavia, a intensidade da mobilidade pendular, não é homogênea se considerados os 

grupos de municípios. Em verdade, o que se observa na média regional ï certamente 

influenciado pelo peso populacional de Campinas ï não se repete em outras áreas como no 

caso das periferias III (como maior proporção de população de baixa renda), onde um valor 

bem maior dos imigrantes intrametropolitanos mantinham seu local de trabalho no município 

de residência cinco anos antes do Censo 2010 (43%).  

Tal resultado confirma o que já foi enunciado anteriormente sobre o não 

acompanhamento do processo de periferização da população mais pobre por parte das 

atividades econômicas em que estão inseridas. Com isso, fica-se subentendido que mobilidade 

residencial na RMC tenha sido motivada por questões relacionadas à sua indisponibilidade 

financeira para arcar com os preços elevados das habitações localizadas mais próximas do 

local de trabalho.  

Por sua vez, ainda que não representem a maior parte dos movimentos, destaca-se a 

relevante proporção de indivíduos residentes nas periferias I, provenientes de outras 

aglomerações urbanas da macrometrópole paulista que mantém seu local de trabalho em seu 

município de origem (13,1%). Ao contrário do caso discutido no parágrafo anterior, as 

motivações podem ser diversas, entre elas aquelas relacionadas à busca por melhor qualidade 

de vida, por amenidades oferecidas pelo mercado imobiliário a partir do novo padrão de 

urbanização dispersa, ou até mesmo menor preço do solo urbano em municípios como 

Vinhedo e Valinhos, quando comparados às oportunidades similares oferecidas na RMSP. 

Dados não apresentados aqui dão conta de que boa parte destes imigrantes que chegam à 

RMC e, em especial, nos munic²pios ñespecializadosò em condom²nios fechados prov°m da 

RMSP e da capital, em particular. 
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Tabela 6: Migrante de data-fixa segundo modalidade e origem de grupo de municípios de 

trabalho por grupos de municípios. RMC - 20102122 

Polo Subpolo Periferia I Periferia I I Periferia I I I Periferia IV

Pr·prio munic²pio 69,5 61,9 48,6 47,0 31,1 49,5 51,3

Munic²pio em 2005 15,2 24,7 32,6 33,7 42,7 27,0 29,3

Munic²pio da RMC 12,0 5,7 9,3 10,5 21,1 14,4 12,2

Outro munic²pio 3,3 7,7 9,5 8,8 5,1 9,1 7,3

subtotal 2189 1530 2838 2169 6586 2022 17333

Pr·prio munic²pio 74,7 73,9 65,5 72,7 59,5 62,2 68,1

Munic²pio em 2005 8,3 3,5 13,1 6,1 4,4 7,0 7,1

Munic²pio da RMC 5,5 14,5 10,5 14,0 30,9 20,9 16,1

Outro munic²pio 11,6 8,1 10,8 7,2 5,2 9,9 8,8

subtotal 4253 1053 3281 3051 3173 1762 16573

Pr·prio munic²pio 85,8 84,9 80,7 83,8 62,1 67,4 77,5

Munic²pio em 2005 2,8 0,0 1,0 0,0 1,5 3,2 1,4

Munic²pio da RMC 7,5 7,1 10,8 10,2 30,6 27,2 15,6

Outro munic²pio 4,0 7,9 7,4 6,0 5,9 2,1 5,6

subtotal 2438 807 1019 725 1171 1114 7274

Pr·prio munic²pio 86,5 79,1 83,3 85,9 53,2 52,4 73,4

Munic²pio em 2005 1,7 1,9 0,9 0,0 0,5 1,2 1,0

Munic²pio da RMC 7,4 9,9 6,0 10,2 41,6 32,5 17,9

Outro munic²pio 4,4 9,2 9,8 3,9 4,7 14,0 7,7

subtotal 8090 1200 2845 2652 4095 2571 21453,3

16970 4590 9983 8597 15025 7469 62633

Modalidade migrat·ria
Munic²pio de trabalho em 

2010

Grupo de munic²pio de resid°ncia em 2010

Total

Intra-metropolitano

Intra-MMP

Outros ESP

Inter-estadual

RMC

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. ). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

 

Ainda pela Tabela 6 fica muito claro que a pendularidade resultante (ou como 

contrapartida como expressado por Cunha, 2015) da migração tende a depender em grande 

medida das distâncias percorridas e, portanto, é mais intensa no âmbito intrametropolitano. 

De fato, fica muito evidente que os imigrantes que provêm de fora da RMC apresentam 

intensidades bem menores de deslocamento para trabalho como se percebe na porcentagem 

daqueles que trabalham no município de destino: 68% para os intra-macrometropole; 77,5% 

para os intraestaduais; 73,4 para os interestaduais. Mesmos assim, ainda persistem as 

diferenças entre os grupos de municípios especialmente nas periferias de mais baixa renda (III 

e IV); da mesma forma como ponderado no caso da migração intrametropolitana, também 

para os imigrantes provenientes de outras regiões estas cidades não podem garantir a 

empregabilidade em seus territórios.  

Em suma, a combinação dos fluxos migratórios e pendulares, possibilitada pela Tabela 

6, evidencia que o fenômeno metropolitano se estende tanto interna quanto externamente à 

                                                             
21 Dados por municípios na Tabela 6 do Anexo. 
22 Adaptado de Cunha (2014).  
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região, considerando o contexto urbano mais amplo em que a mesma está inserida, formado 

pela Macrometrópole Paulista. Isso ficou bem marcado pela relevância dos deslocamentos 

populacionais metropolitanos (mobilidade residencial e pendulares), sejam em nível intra ou 

mesmo interregional. Mais do que isso, reforça um aspecto importante da RMC, ou seja, uma 

região que se caracteriza não apenas por uma intensa pela dinâmica interna (como todas as 

demais RMs do país), mas também por sua relação intensa com outras áreas, em particular 

com a RM de São Paulo.  

Por fim, a análise da mobilidade populacional metropolitana a partir dos dados das 

Autorizações de Internação Hospitalar (Tabela 7) permite outra e mais atualizada leitura das 

complementariedades socioespaciais e hierarquia urbana entre os municípios da região, tendo 

em vista ser um registro administrativo com informações até 2016. Além disso, trata-se de um 

bom indicador para avaliar a distribuição dos serviços hospitalares entre os municípios e, 

portanto, um dado que ajuda a melhor conhecer as condições de vida da população da RMC.  

Vale lembrar que se tratando de uma informação de caráter administrativo e 

predominantemente ligada ao sistema hospitalar de caráter público, a análise das AIHs não 

pode (e não deve) ser feita com vistas a avaliar a oferta e muito menos a qualidade deste tipo 

de serviço na região e, principalmente, nos municípios. Se por um lado, não se pode perder de 

vista que o sistema hospitalar é necessariamente hierarquizado em termos dos níveis de 

complexidade e disponibilidade de recurso das unidades, por outro lado, o que se tem pela 

AIH é apenas a indicação dos valores e procedimentos realizados e, o que mais interessa neste 

estudo, o município de moradia da pessoa atendida. Nada, portanto, poderia ser dito com 

relação à qualidade dos hospitais e do atendimento apenas a partir do dado aqui utilizado. De 

qualquer maneira, para efeito deste diagnóstico, resulta muito interessante observar como se 

dá a mobilização da população regional em busca de atendimento, dado que por si só, seria 

uma excelente indicação para se pensar em políticas de mobilidade urbana e até, quem sabe, 

de distribuição espacial das unidades hospitalares na região.     

A partir da Tabela 7 observa-se que o atendimento no polo se dá majoritariamente no 

mesmo município, fato relacionado à forma de distribuição dos equipamentos hospitalares na 

região. Nesse sentido, ao observar as internações no subpolo, e nas periferias I e II, nota-se 

que as internações hospitalares também ocorrem em grande parte no mesmo grupo de 

municípios. Contudo, há um percentual de indivíduos (acima de 10%, em 2016) que buscam 
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atendimento no polo, sendo que tal fato provavelmente estaria relacionado à necessidade de 

atendimento que exigem maiores níveis de complexidade.  

Tabela 7: Distribuição das Autorizações de Internação Hospitalar por local de atendimento 

segundo local de residência por grupos de municípios. RMC - 1995, 2000, 2010 e 201623 

Polo Subpolo Periferia I
Periferia 

I I

Periferia 

I I I

Periferia 

IV
Total (%) Total

1995 97,3 0,3 0,5 1,1 0,2 0,6 100,0 26.939

2000 96,3 0,3 1,1 2,0 0,2 0,1 100,0 43.094

2010 98,0 0,0 0,5 0,4 1,1 0,0 100,0 50.825

2016 97,9 0,0 0,6 0,3 1,1 0,0 100,0 56.418

1995 3,5 95,7 0,0 0,5 0,1 0,1 100,0 12.153

2000 4,9 91,8 0,1 2,7 0,2 0,2 100,0 11.753

2010 7,1 89,6 0,0 0,7 1,3 1,4 100,0 9.211

2016 12,2 82,3 0,0 0,4 4,8 0,4 100,0 7.693

Periferia I 1995 9,5 0,2 87,0 0,5 0,0 2,8 100,0 18.673

2000 9,3 0,8 88,0 1,7 0,1 0,2 100,0 17.921

2010 11,7 0,7 85,7 0,9 0,7 0,3 100,0 16.730

2016 15,7 1,0 80,8 0,4 2,1 0,0 100,0 15.916

1995 13,9 0,2 0,1 85,6 0,1 0,1 100,0 10.497

2000 13,7 0,5 0,1 85,7 0,0 0,0 100,0 11.386

2010 11,8 0,8 0,0 87,0 0,3 0,1 100,0 13.910

2016 10,5 0,6 0,0 88,5 0,5 0,0 100,0 19.233

1995 50,1 2,5 0,1 4,7 42,3 0,2 100,0 19.331

2000 44,9 3,2 0,1 4,7 46,9 0,1 100,0 21.440

2010 24,7 1,9 0,1 2,1 70,1 1,1 100,0 28.050

2016 25,8 1,2 0,1 2,0 70,9 0,1 100,0 27.084

1995 17,0 7,3 1,3 1,7 0,2 72,6 100,0 14.026

2000 13,4 9,7 4,3 3,4 0,2 69,0 100,0 18.140

2010 20,4 6,4 0,3 2,8 6,0 64,0 100,0 15.266

2016 27,8 3,4 2,5 2,6 12,5 51,2 100,0 12.907

1995 41,3 13,1 16,4 10,4 8,2 10,7 100,0 101.619

2000 46,4 11,0 13,8 10,4 8,3 10,2 100,0 123.734

2010 47,9 7,5 10,9 10,1 16,0 7,7 100,0 133.992

2016 51,2 5,3 9,7 13,1 16,0 4,8 100,0 139.251

Periferia I I I

Periferia IV

Total

Per²odo

Grupos de 

munic²pios de 

resid°ncia

Distribui­«o por local de atendimento (%)

Polo

Periferia I I

Subpolo

 

Fonte: Sistema de Informação Hospitalar (DATASUS), 1995, 2000, 2010 e 2016. ). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

 

Ainda em relação à Tabela 7, percebe-se que na periferia III a busca por atendimento 

hospitalar era preferencialmente realizada no município Polo. Assim, em 1995 cerca de 50% 

da população residente na periferia III eram atendidos no município de Campinas, porém a 

partir de 2010 este percentual cai para 24% e, neste mesmo período 70% da população 

residente na periferia II I passou a buscar atendimento no mesmo local. Este fato pode indicar 

a descentralização de serviços de complexidade, por exemplo, com a criação do Hospital 

                                                             
23 Dados por municípios na Tabelas 7, 8, 9 e 10 do Anexo. 
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Estadual de Sumaré no ano de 2000 (gerenciado pela Unicamp), notou-se o declínio das 

internações de pacientes residentes nos municípios de Sumaré e Hortolândia no Polo e, 

consequentemente, foi possível observar o aumento das internações no próprio município de 

Sumaré, bem como de Hortolândia para este último. É necessário ressaltar que na periferia IV, 

verificou-se o aumento da procura por atendimento no município Polo ao longo dos anos que 

passou de 17% em 1995 para 25% em 2010. 

Percebe-se que nos movimentos para a região como um todo, as periferias revelam 

menor grau de retenção da população para serviço de internação. Mesmo com tendência de 

declínio, verifica-se que, em 2016 quando essa proporção foi a menor, ainda perfazia o valor 

de 46,4%.  

Por sua vez, fora o polo e subpolo regional, onde estão naturalmente concentrados os 

serviços de saúde, destacam-se os baixos valores relativos observados para as periferias I e II, 

os quais eram representativos de pouco mais de 12% dos fluxos intermunicipais para fins de 

internação, no último ano considerado. Nesse caso, a grande oferta de hospitais particulares 

nessas áreas deve ser um dos condicionantes que pode explicar tal resultado. 

Com relação aos fluxos entre os grupos de municípios, constata-se que, daqueles que 

se dirigiam ao polo, a maior parte era oriunda das periferias III. Mesmo assim, verificou-se 

uma redução significativa, principalmente nos anos 2000. Isso porque, passaram de 60,7%, 

em 2000, para 48,5%, em 2010, chegando a 43,5%, em 2016. A concentração dos serviços 

públicos de saúde no polo, apesar da tendência verificada de desconcentração, explicam o 

quadro descrito anteriormente, visto que, às populações mais pobres residentes nas periferias 

III e IV tendem a depender em maior parte dos mesmos. 

Para os demais destinos, de modo geral, as periferias III se mantiveram enquanto os 

principais emissores de pessoas para fins de internação. A exceção fica por conta dos fluxos 

destinados ao subpolo representado por Americana, cuja maior parte dos fluxos são 

originários das periferias IV, categoria na qual se encontra inclusa Santa Bárbara dôOeste. 

Nesse caso, conforme se pode verificar para os fluxos pendulares de trabalho e estudo, 

percebe-se a formação de um subsistema urbano formado pelos dois municípios em questão 

dentro da RMC.     
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Tabela 8: Fluxos intermunicipais das Autorizações de Internação Hospitalar por local de 

atendimento segundo lugar de residência por grupos de municípios. RMC - 1995, 2000, 2010 

e 201624 

Grupos de 

munic²pios de 

resid°ncia

Polo 0,0 0,0 0,0 0,0 5,3 6,6 9,1 7,9

Subpolo 2,7 3,7 4,6 5,8 1,5 1,3 1,9 4,8

Periferia I 11,2 10,5 13,7 15,6 0,3 0,7 1,9 4,5

Periferia I I 9,3 9,8 11,5 12,6 1,0 0,1 0,8 1,2

Periferia I I I 61,6 60,7 48,5 43,5 88,9 89,2 71,3 60,3

Periferia IV 15,2 15,3 21,8 22,4 3,0 2,0 15,0 21,3

Total 15.717 15.867 14.311 16.023 911 1.561 6.118 7.598

Polo 4,5 4,2 0,6 0,8 7,9 9,6 0,4 16,4

Subpolo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 11,3 6,9 40,3

Periferia I 2,1 5,0 6,3 15,0 26,3 14,3 3,1 1,5

Periferia I I 1,4 2,0 6,5 10,4 0,6 0,9 0,5 1,5

Periferia I I I 29,8 25,0 30,8 31,3 1,7 12,6 16,3 22,4

Periferia IV 62,3 63,8 55,8 42,4 63,2 51,3 72,8 17,9

Total 1.646 2.759 1.764 1.025 2.000 230 1.833 67

Polo 29,8 31,8 69,1 38,1 3,2 6,4 3,9 4,4

Subpolo 0,4 0,6 0,0 0,1 2,3 3,8 3,7 5,1

Periferia I 24,8 13,9 5,8 24,8 11,3 9,4 9,4 12,3

Periferia I I 3,1 0,5 0,6 0,1 6,9 6,7 7,1 8,4

Periferia I I I 5,2 1,9 9,6 3,3 53,4 50,9 49,4 46,4

Periferia IV 36,6 51,3 14,9 33,7 22,8 22,8 26,4 23,5

Total 483 1.529 343 953 22.391 25.122 25.815 26.872

Polo 17,9 27,6 13,6 15,8

Subpolo 4,0 10,1 4,4 2,6

Periferia I 5,6 9,7 10,5 5,1

Periferia I I 2,0 1,6 1,6 3,7

Periferia I I I 56,1 31,7 40,5 44,6

Periferia IV 14,3 19,2 29,5 28,3

Total 1634 3176 1446 1206

Periferia I I

Polo

Local de atendimento (%)

Periferia I I I

Subpolo Periferia IV

Todos os locais de atendimento RMCPeriferia I

 

Fonte: Sistema de Informação Hospitalar (DATASUS), 1995, 2000, 2010 e 2016). (Organização dos dados Nepo/Unicamp) 

 

  

 

                                                             
24 Dados por municípios nas Tabelas 7, 8, 9 e 10 do Anexo. 
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b. Características Sociodemográficas da População 

Se nas seções anteriores foi analisado a forma do crescimento demográfico da RMC e 

de seus municípios, assim como o impacto da migração no processo de redistribuição espacial 

da população, a presente seção se debruça sobre as características sociodemográficas da 

população residente e sua evolução na Região Metropolitana de Campinas.  

Nesse sentido, o enfoque será dado as seguintes dimensões: análise da composição da 

população por sexo e idade e distribuição da população por grandes grupos etários, com 

atenção especial para a evolução da estrutura etária da população ao longo das últimas 

décadas e suas possíveis transformações no futuro.  

Pode-se dizer que na atualidade a estrutura etária da população e sua evolução ao 

longo do tempo são elementos centrais para se pensar em ações e políticas públicas, sejam de 

curto, médio ou longo prazo. Por exemplo, o aumento no número de idosos complexifica o 

equacionamento de oferta de serviços de atenção hospitalar; o mesmo pode ser dito com 

relação ao aumento no número de adolescentes e jovens adultos (observado atualmente pelo 

efeito da inércia demográfica) no que se refere às ofertas de ensino, já que aumenta o número 

de pessoas em busca de ensino médio e superior que, como sabemos é hoje um dos principais 

problemas ou gargalos a serem equacionados pelo país.  

Além disso, deve-se levar em conta que as sociedades que passaram pelo processo de 

transição demográfica em ritmo mais lento puderam se adaptar ao processo de 

envelhecimento, fato que não ocorre no Brasil que passou pela transição demográfica em um 

ritmo muito mais acelerado. Assim, ño Brasil enfrenta a exig°ncia de, com certa urg°ncia, 

ampliar o entendimento das implicações de ordem demográfica, econômica e social do 

processo de envelhecimento e organizar políticas para enfrentá-lasò (BATISTA, JACCOUD 

E EL-MOOR, 2008, p. 138). 

Sendo assim, esta seção também analisará a evolução da população nos últimos anos e 

no futuro a partir de cortes etários que sabidamente fazem diferença para o planejamento de 

ações, especialmente na área da educação e saúde. Por seu interesse e importância para as 

análises sobre as composições familiares, especialmente no que ser refere às necessidades 

mais prementes das famílias também serão analisados alguns dados sobre a responsabilidade 

feminina dos domicílios.  
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Antes de discorrer sobre as alterações na estrutura etária da RMC, é necessário 

ressaltar que estas transformações seguiram as tendências demográficas observadas no Brasil 

nos últimos anos. Pontua-se que estas mudanças são consequências da chamada transição 

demográfica (TD). Segundo Alves (2008), este é um fenômeno que acontece apenas uma vez 

em cada país e, geralmente, ocorre juntamente com o processo de desenvolvimento industrial. 

Resumidamente essa transição é caracterizada pela passagem de altas taxas de mortalidade e 

natalidade, para baixas taxas de mortalidade e natalidade. Destaca-se que segundo este 

modelo de evolução demográfica, haveria um momento de grande crescimento demográfico 

(o que muitos chamaram de ñexplos«o demogr§ficaò) devido ¨ queda na taxa de mortalidade e 

a continuidade de altos níveis de natalidade. Num segundo momento, já frente à queda nas 

taxas de natalidade, começa-se a observar uma desaceleração no crescimento populacional 

podendo, por vezes, ocorrer uma estabilização do crescimento ou até mesmo um decréscimo 

populacional. 

Destaca-se que mais além do crescimento demográfico propriamente dito, o processo 

de transição demográfica tem impactos significativos na estrutura etária da população. Devido 

à queda no número de nascimentos, observa-se um envelhecimento relativo da população25, 

fato que vem acontecendo em todo o país, assim como na Região Metropolitana de Campinas, 

como se pode notar através do conjunto de gráficos apresentados a seguir (Gráficos de 3 a 8). 

Através destes gráficos, nota-se que, em 1991, a RMC possuía uma estrutura etária 

caracterizada pela predominância de jovens. Este fato é perceptível também para todos os 

municípios da região, como se pode ver através do anexo estatístico eletrônico26 que apresenta 

a evolução da estrutura etária para todos os municípios da região até 2030. Constata-se que as 

pirâmides de todos os municípios possuíam uma base mais larga, forma característica de uma 

população jovem. Assim, se em 1991 a população de 0 a 5 anos contava com mais de 180 mil 

crianças (representando cerca de 10% da população), a perspectiva é que em 2030 este grupo 

reduza seu volume e peso relativo significativamente passando para um contingente de cerca 

de 160 mil crianças, o que significaria apenas 5% da população da população. 

 

                                                             
25  O envelhecimento relativo diz respeito ao aumento no percentual de idosos. Contudo, o aumento no 

percentual no número de idosos não reflete necessariamente inicialmente um crescimento no número absoluto de 

idosos, mas sim o declínio no número absoluto de crianças e adolescentes. Porém, com o processo de transição 

demográfica e com o passar dos anos, é possível observar o aumento no número absoluto de idosos   

26 O endereço deste anexo será disponibilizado posteriormente. 



3. Análise e diagnóstico sociodemográfico: Características Sociodemográficas da População 

48 
 

Gráficos 3, 4, 5, 6, 7 e 8: Distribuição da população por sexo e idade.  RMC - 1991, 2000, 2010, 2020, 2025 e 2030 

  

  
 

 
























































